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Conselho Nacional de Justiça
.

PRESIDÊNCIA<!ID158140-0>

PORTARIA No- 105, DE 7 DE MARÇO DE 2007
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUS-

TIÇA, no uso de suas atribuições, com fundamento no parágrafo 2º
do artigo 22 do Regimento Interno, resolve:

Convocar a 7ª Sessão Extraordinária do Plenário a realizar-se
no dia 14 de março de 2007 (quarta-feira), a partir das 9 horas.

Ministra ELLEN GRACIE
Presidente

<!ID158141-0>

RECOMENDAÇÃO No- 9, DE 8 DE MARÇO DE 2007
Recomenda aos Tribunais de Justiça a criação dos Jui-

zados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e a
adoção de outras medidas, previstas na Lei 11.340, de 09.08.2006,
tendentes à implementação das políticas públicas, que visem a
garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações
domésticas e familiares.

A Presidente do Conselho Nacional de Justiça, no uso de
suas atribuições e

Considerando que a Constituição Federal impõe ao Estado o
dever de assegurar assistência à família na pessoa de cada um dos que
a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de
suas relações (art. 226, parágrafo 8º, da Constituição Federal);

Considerando os termos da Lei 11.340, de 09.08.2006, que
cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;
altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de
Execução Penal; e dá outras providências;

Considerando que a mencionada Lei 11.340, de 09.08.2006,
prevê a possibilidade de criação dos Juizados de Violência Doméstica
e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com com-
petência civil e criminal para o processo, o julgamento e a execução
das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar
contra a mulher (art. 14);

Considerando que Lei 11.340, de 09.08.2006, atribui ao
poder público políticas que visem a garantir os direitos humanos das
mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares e dispõe
sobre medidas integradas de prevenção à violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, dentre as quais algumas de responsabilidade
do Poder Judiciário (artigos 3º e 8º);

Considerando, ainda, as conclusões e sugestões da "Jornada
Lei Maria da Penha", realizada, no dia 27 de novembro de 2007, por
iniciativa do Conselho Nacional de Justiça, com o apoio da Secretaria
Especial de Políticas para Mulheres;

Considerando, por fim, o poder de recomendar providências
atribuído ao Conselho Nacional de Justiça pela Emenda Constitu-
cional nº 45/2004, resolve:

RECOMENDAR
aos Tribunais de Justiça dos Estados, do Distrito Federal e

dos Territórios que, em observância à legislação de regência, adotem
as seguintes medidas:

1. Criação e estruturação dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher, nas capitais e no interior, com a
implementação de equipes multidisciplinares (art. 14 da Lei 11.340,
de 09.08.2006);

2. Divulgação da Lei 11.340, de 09.08.2006, e das pro-
vidências administrativas necessárias à mudança de competência e à
garantia do direito de preferência do julgamento das causas decor-
rentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher;

3. Constituição de Grupo Interinstitucional de Trabalhos para
tratar de medidas integradas de prevenção, de responsabilidade do
Judiciário, relacionadas no artigo 8º da Lei 11.340, de 09.08.2006,
tendentes à implantação das políticas públicas que visam a coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher e garantir os direitos
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares
(artigos 3º, parágrafo 1º, e 8º da Lei 11.340, de 09.08.2006);

4. Inclusão, nas bases de dados oficiais, das estatísticas sobre
violência doméstica e familiar contra a mulher (art. 38 da Lei 11.340,
de 09.08.2006);

5. Promoção de cursos de capacitação multidisciplinar em
direitos humanos/violência de gênero e de divulgação da Lei 11.340,
de 09.08.2006, voltados aos operadores de direito, preferencialmente
magistrados;

6. Integração do Poder Judiciário aos demais serviços da rede
de atendimento à mulher.

Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a to-
dos os Tribunais de Justiça dos Estados, do Distrito Federal e dos
Te r r i t ó r i o s .

Brasília, 08 de março de 2007.
Ministra ELLEN GRACIE

Presidente

PLENÁRIO<!ID156313-0>

ATA DA 35ª SESSÃO ORDINÁRIA

Às quatorze horas e treze minutos do dia vinte e sete de
fevereiro de dois mil e sete, reuniu-se o Conselho Nacional de Justiça
- CNJ na sede do Supremo Tribunal Federal, em Brasília, presentes os
Conselheiros Ellen Gracie Northfleet (Presidente), Vantuil Abdala,
Marcus Faver, Douglas Alencar Rodrigues, Cláudio Luiz Bueno de
Godoy, Germana Moraes, Paulo Schmidt, Eduardo Kurtz Lorenzoni,
Ruth Lies Scholte Carvalho, Oscar Otávio Coimbra Argollo, Paulo
Luiz Neto Lôbo, Alexandre de Moraes e Joaquim de Arruda Falcão
Neto. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Antônio de Pádua
Ribeiro (Corregedor Nacional de Justiça) e Jirair Aram Meguerian.
Presente o Subprocurador-Geral da República, Dr. Roberto Monteiro
Gurgel dos Santos. Ausente, justificadamente, na abertura da sessão,
o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra-
sil, Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão. Aberta a sessão, a Ministra
Ellen Gracie declarou aprovada, por unanimidade, a ata da 34ª Sessão
Ordinária. Em seguida, passou-se ao julgamento dos processos pau-
tados, cujos resultados foram registrados nas certidões em anexo. A
sessão foi suspensa às dezesseis horas e cinqüenta minutos, sendo os
trabalhos retomados às dezessete horas e vinte e seis minutos, pros-
seguindo-se no julgamento dos processos incluídos em pauta. O Con-
selheiro Alexandre de Moraes apresentou, em nome dos demais Con-
selheiros, requerimento para realização de Sessão Extraordinária no
dia 6 de março de 2007, a partir das 9 horas, que foi acolhido por
unanimidade. A seguir, foram editadas a Resolução nº 29 (Pedido de
Providências nº 92) e as Recomendações nºs 7 (Pedido de Provi-
dências nº 1) e 8, cujos textos são transcritos abaixo:

"RESOLUÇÃO Nº 29, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007

Dispõe sobre a regulamentação da expedição anual de ates-
tado de pena a cumprir e dá outras providências.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUS-
TIÇA, no uso de suas atribuições, tendo em vista o decidido, em
Sessão de 14 de novembro de 2006, no Pedido de Providências nº
92;

CONSIDERANDO que, nos termos do disposto no inciso
XVI do artigo 41 da Lei nº 7.210/1984, com as modificações in-
troduzidas pela Lei n° 10.173/2003, constitui direito do preso receber
atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena de res-
ponsabilidade da autoridade judiciária competente;

CONSIDERANDO, também, que, conforme o disposto no
inciso X do artigo 66 da Lei nº 7.210/1984, com as modificações
introduzidas pela Lei nº 10.713/2003, compete ao juiz da execução
penal emitir anualmente atestado de pena a cumprir;

CONSIDERANDO que as regras introduzidas pela Lei nº
10.713/2003 suscitam integração normativa, com o estabelecimento
de critérios gerais mínimos quanto ao prazo e conteúdo do atestado de
pena a cumprir que permitam aos Tribunais adotar providências nor-
mativas, de modo a compatibilizar suas rotinas, no âmbito da exe-
cução de penas, às inovações do citado diploma legal;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça po-
derá expedir regulamentos no exercício de sua alta função de for-
mular a política judiciária nacional;

R E S O LV E :
Art. 1º Os Tribunais do país que detenham competência para

executar penas privativas de liberdade deverão estabelecer, no prazo
de noventa dias, a contar da vigência da presente resolução, prazos e
critérios para a emissão anual e entrega ao apenado de atestado de
pena a cumprir, nos termos dos artigos 41, inciso XVI, e 66, inciso X,
da Lei nº 7.210/1984, com as modificações introduzidas pela Lei nº
10.713/2003, comunicando ao Conselho o teor da regulamentação.

Art. 2º Enquanto não cumprido o estabelecido no artigo an-
terior, deverão os Tribunais observar, imediatamente, os prazos e
critérios fixados nos artigos subseqüentes, nos termos estabelecidos
no inciso XVI do artigo 41 da Lei nº 7.210/1984, com as mo-
dificações introduzidas pela Lei nº 10.713/2003.

Art. 3º A emissão de atestado de pena a cumprir e a res-
pectiva entrega ao apenado, mediante recibo, deverão ocorrer:

I - no prazo de sessenta dias, a contar da data do início da
execução da pena privativa de liberdade;

II - no prazo de sessenta dias, a contar da data do reinício do
cumprimento da pena privativa de liberdade; e

III - para o apenado que já esteja cumprindo pena privativa
de liberdade, até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano.

Art. 4º Deverão constar do atestado anual de cumprimento de
pena, dentre outras informações consideradas relevantes, as seguin-
tes:

I - o montante da pena privativa de liberdade;
II - o regime prisional de cumprimento da pena;
III - a data do início do cumprimento da pena e a data, em

tese, do término do cumprimento integral da pena; e
IV - a data a partir da qual o apenado, em tese, poderá

postular a progressão do regime prisional e o livramento condicio-
nal.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Ministra Ellen Gracie
Presidente"

"Recomendação nº 7, de 27 de fevereiro de 2007

Recomenda o estudo técnico sobre a estrutura das Varas de
Execuções Penais do Estado do Pará, de modo a atender satisfa-
toriamente à demanda processual represada.

A Presidente do Conselho Nacional de Justiça, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o decidido na sessão de 23 de janeiro
de 2007, nos autos do Pedido de Providências nº 1, e

Considerando o expressivo número de feitos em tramitação
perante a 8ª Vara de Execuções Penais da Justiça do Estado do Estado
do Pará, competente para a execução de penas superiores a seis anos,
resolve

RECOMENDAR
ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará que promova es-

tudos técnicos sobre a estrutura das Varas de Execução Penal, de
modo que possa atender satisfatoriamente à demanda processual re-
presada, e, após as conclusões desses estudos, adote as medidas que
entender necessárias, no âmbito de sua competência, para a imple-
mentação do que entender suficiente para promover, de modo sa-
tisfatório, o atendimento à população carcerária paraense, e de modo
especial, a do município de Santarém.

Publique-se e encaminhe-se cópia desta recomendação ao
referido Tribunal de Justiça.

Brasília, 27 de fevereiro de 2007.
Ministra Ellen Gracie
Presidente"
"Recomendação nº 8, de 27 de fevereiro de 2007

Recomenda aos Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais
Federais e Tribunais Regionais do Trabalho a realização de estudos e
de ações tendentes a dar continuidade ao Movimento pela Conci-
liação.

A Presidente do Conselho Nacional de Justiça, no uso de
suas atribuições,

Considerando a função de planejamento estratégico do Poder
Judiciário atribuída ao Conselho Nacional de Justiça pela Consti-
tuição Federal;

Considerando os resultados positivos alcançados pelo Mo-
vimento pela Conciliação, lançado pelo Conselho Nacional de Justiça
em agosto de 2006, culminando com o Dia Nacional da Conciliação,
ocorrido no dia 8 de dezembro do mesmo ano;

Considerando a necessidade de dar continuidade e autonomia
ao Movimento pela Conciliação no âmbito de cada Tribunal,

Considerando o que foi deliberado pelo Conselho Nacional
de Justiça na Sessão Plenária de 27 de fevereiro de 2007;

R E S O LV E :
RECOMENDAR aos Tribunais de Justiça dos Estados e do

Distrito Federal, aos Tribunais Regionais Federais e aos Tribunais
Regionais do Trabalho que promovam o planejamento e a execução
de ações tendentes a dar continuidade ao Movimento pela Conci-
liação, tais como:

a) a constituição de comissão permanente encarregada dessas
atividades;

b) o planejamento anual, no âmbito do Tribunal, do Mo-
vimento pela Conciliação, em que se podem inserir a fixação de um
dia da semana com pauta exclusiva de conciliações, a preparação de
semanas de conciliação e do Dia Nacional da Conciliação de 2007, a
definição de metas, a realização de pesquisas, dentre outras ativi-
dades;

c) a oferta de cursos de capacitação de conciliadores, ma-
gistrados e servidores;

d) a divulgação, interna e externa, do Movimento pela Con-
ciliação, inclusive da estatística específica de conciliações.

Os Tribunais deverão encaminhar, para fins de divulgação
pelo Conselho Nacional de Justiça, o planejamento anual do Mo-
vimento pela Conciliação até o dia 30 de abril de 2007.

Para fins de divulgação da estatística dos Tribunais no site do
CNJ, os Tribunais acima referidos deverão encaminhar ao Conselho
Nacional de Justiça, até o dia 10 do mês seguinte, dados mensais
sobre conciliações.

Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a
todos os Tribunais mencionados.

s Ministra Ellen Gracie
Presidente"

A sessão foi encerrada às dezenove horas e cinco minutos,
lavrando-se esta ata, que vai assinada pelos Conselheiros presentes.

ELLEN GRACIE NORTHFLEET

VANTUIL ABDALA

MARCUS FAVER

DOUGLAS ALENCAR RODRIGUES

CLÁUDIO LUIZ BUENO DE GODOY

GERMANA MORAES

PAULO SCHMIDT

EDUARDO KURTZ LORENZONI

RUTH LIES SHOLTE CARVALHO

OSCAR OTÁVIO COIMBRA ARGOLLO

PAULO LUIZ NETO LÔBO

ALEXANDRE DE MORAES

JOAQUIM DE ARRUDA FALCÃO NETO

ROBERTO MONTEIRO GURGEL DOS SANTOS
Suprocurador-Geral da República

RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO
Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil




